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	Município de Dois Vizinhos
Estado do Paraná



Dois Vizinhos, 07 de fevereiro de 2022.
CI –060/2022 

DA: Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos
PARA: Secretaria Administração e Finanças
A/C: Vilmar Possato Duarte
	

ASSUNTO: Solicitação de licitação para locação de britador.

Prezado Senhor:
Solicito abertura de processo licitatório, com objetivo de locação de britador móvel para atender a demanda desta secretaria.

1 - OBJETO: Contratação de empresa, objetivando a locação de britador móvel tipo sob rodas sem operador, para atender a crescente demanda gerada pelos programas desenvolvidos pelo Município de Dois Vizinhos.

2 – DA DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	ITEM
	[bookmark: RANGE!B1:C1]CÓD.
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UN
	QUANTIDADE

	1
	
	 Locação de britador móvel, novo, com as seguintes características mínimas: Equipamento com sistema de mandíbula, sendo na de 50x30cm e/ou superior, com capacidade de britagem não inferior a 12 m³/h, o equipamento deverá vir com gerador de energia a diesel, com potência não inferior a 99 cv, deverá vir equipado com esteira de transporte de no mínimo 6,5 metros de comprimento e largura aproximada de 20 polegadas, com no mínimo 2 lonas, sendo com roletes com buchas e rolamentos blindados, os roletes deverão ter inclinação mínima de 20º, com acionamento da esteira por moto redutor planetário hidráulico. Dimensões totais do britador (HxLxC) não inferior a 1300x1296x1431mm. O equipamento deverá vir com dois comandos hidráulicos independentes: sendo uma para acionamento da esteira e outro para acionamento da caixa vibratória. Silo de alimentação com capacidade mínima de 4m³. medidas totais do chassi do sistema completo de britagem não inferior a comprimento 6200mm x largura 1070mm, espessura de 3/8” e com dois eixos sendo o traseiro com rodado duplo, deverá vir com sapatas com regulagem de altura para estabilização do equipamento. Obs.: a manutenção do equipamento será de responsabilidade do locador.

	Mensal
	4


 	

3 - DA ENTREGA E ASSISTÊNCIA 
a) Os equipamentos, objetos desta licitação, deverão ser entregues na Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, sem que haja qualquer ônus de entrega e/ou deslocamento, mediantes autorizações da Secretaria.

b) A empresa vencedora deverá atender as solicitações da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do momento do recebimento da requisição.

c) Em caso de vícios dos equipamentos, ou entrega de objeto diverso do avencado, deve a contratada substituí-lo no prazo de 48 horas e 00 minutos.

d) A empresa deverá fornecer também, assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de todas as peças necessárias ao bom funcionamento dos equipamentos, que serão disponibilizados à Prefeitura Municipal nas condições e termos estabelecidos no Termo de Referência.

e) Fornecer os equipamentos com as características mínimas especificadas no Termo de Referência, ou com tecnologia superior, em pleno funcionamento.
f) Ministrar treinamento aos usuários indicados pela Administração, que eventualmente poderão utilizar os equipamentos, sempre que formalmente for solicitado.

g) Concluir os serviços de assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos, no prazo máximo de 24 horas e 00 minutos, fornecendo as peças de reposição e os materiais de limpeza e lubrificação, necessários à realização de tais serviços realizados em horário comercial, sem que haja qualquer ônus adicional.

h) Em caso de defeito do equipamento, e não podendo ser ele consertado no local, o deslocamento, o transporte, a desinstalação e a reinstalação serão de responsabilidade do locador, devendo ser restituído, devidamente consertado, no prazo máximo de 24 horas e 00 minutos.

i) Responsabilizar-se pela manutenção preventiva do equipamento, que deverá ser realizada de acordo com a orientação do fabricante, conforme calendário a ser ajustado entre as partes, para prevenir a ocorrência de quebras ou defeitos, conservando-os em perfeito estado de funcionamento, sem descontinuidade na prestação dos serviços.

j) Realizar a manutenção corretiva, mediante chamado técnico de servidor da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, o qual deverá ser atendido no prazo máximo de 12 horas e 00 minutos, contadas do momento em que se verificar o registro da primeira chamada para os serviços.

k) A manutenção corretiva tem por finalidade repor o equipamento em perfeito estado de funcionamento, mediante a substituição das peças que apresentarem defeitos e/ou execução de regulagens, ajustes mecânicos, eletrônicos, e o que mais seja necessário ao restabelecimento das condições normais de funcionamento da máquina.
l) Quando da necessidade de substituição de peças, componentes ou acessórios, a empresa contratada deverá recolher e destinar para local apropriado os materiais substituídos, peças, material de proteção ou embalagens, não sendo admitido que permaneçam nos locais.

m) Fornecer à Prefeitura, juntamente com os equipamentos, publicações e/ou manuais dos equipamentos, em língua portuguesa, conforme legislação vigente.

n) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando em ocorrência da espécie, forem vítimas seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em contato com eles, ainda que verificados nas dependências da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos.

o) Retirar os equipamentos utilizados após o término do seu prazo de vigência ou na hipótese de rescisão do contrato, sem ônus para a Prefeitura.

p) Indicar um preposto para representá-la administrativamente, para contato permanente com a Administração da Prefeitura, com vistas a fornecer informações sempre que necessário, e promover as soluções de eventuais problemas que possam surgir durante a vigência do contrato.

q) Os tempos máximos para atendimento e soluções do problema por parte da CONTRATADA serão contados a partir da abertura do chamado técnico, que deverá ser efetuado pelo representante da CONTRATANTE.

r) O tempo máximo para o atendimento ao chamado é de 12h00min a partir do horário de sua abertura do chamado.

s) O “Chamado técnico para manutenção corretiva”, ou suporte técnico será efetuado pelo representante da CONTRATANTE por meio de telefone, WhatsApp e/ou e-mail.

t) Define-se como “Tempo de atendimento ao chamado” o período compreendido entre o horário de comunicação do chamado feito pela CONTRATANTE e o horário de chegada do técnico ao local do atendimento.

u) Define-se como “Tempo de solução do problema”, ao período compreendido entre o horário de chegada do técnico ao local de atendimento e o horário do término da solução, devidamente registrados em documento.

v) Acompanhamento de Abertura de Chamados Técnicos, pelo representante da CONTRATANTE, deixando o equipamento em condições normais de operação.

w) Entende-se por “Solução do problema”, a identificação e adoção de medidas corretivas a serem implementadas para sanar o problema que resultou a abertura do chamado.

x) Entende-se por “Conclusão dos chamados”, o término do trabalho realizado pela empresa CONTRATADA, solucionando definitivamente o problema relatado no chamado, inclusive, para os casos em que houver a necessidade de substituição de parte do equipamento.

y) Excepcionalmente o Município poderá aceitar equipamentos usados, mas para isso a proponente deverá encaminhar pedido formal indicando o tipo de equipamento que estará disponibilizando. (a aceitação ficará condicionada a avaliação do Gestor do contrato).

4 - JUSTIFICATIVAS: 
Considerando que o Município possui vasta extensão territorial; 

Considerando que a população depende das estradas vicinais para deslocamento entre os povoados e entre os povoados e a sede do município; 

Considerando que as vias servem para escoamento da produção agrícola, transporte de escolares, trânsito de pessoas, e especialmente da produção de avicultores, estando esta municipalidade elencada dente as principais produtoras da região; 

Considerando as intempéries, em especial no período de alto índices pluviométricos, que geram atoleiros e danificam as estradas, deixando-as estradas inviáveis de se transitar; 

Considerando que nas estradas do Município passam diariamente ônibus coletando estudantes da rede pública municipal para o ensino fundamental, do ensino médio para as escolas públicas de ensino da rede estadual e para o ensino superior tanto da rede pública e bolsistas da rede privada de ensino; 

Considerando os relatos de constantes queixas dos alunos e motoristas que transitam pelas estradas vicinais do Município; 

Considerando que é dever do município prover a comunidade com estradas de qualidade para transitarem em segurança; 

Considerando que é dever do município planejar e executar melhorias prevendo os acontecimentos anteriormente citados;

a existência de unidades públicas (Escolas, associações comunitárias, Serviço de Fortalecimento de Vínculos, atendimento de agentes comunitário de saúde, unidade básica de saúde na região) nas comunidades que serão beneficiadas com os serviços de melhoria, manutenção, conservação e recuperação de estradas vicinais gerando acesso seguro, facilitando e fazendo com que a sua população tenha maior participação ao ter o acesso garantido aos referidos; 

Considerando que ao garantir a participação da comunidade aos Centros de integralização o município propicia lazer, cuidado, zelo, cultura e religiosidade, que, por conseguinte possibilita saúde psíquica, conforme se referência o Art. 6º da carta magna de 88: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. 

Considerando a escassez de cascalho que o Município encontra e que não conseguem atender à demanda de manutenção das estradas vicinais, bem dos diversos serviços executados dentro da sede das propriedades e fora dela, deixando assim de atender diversas demandas de programas desenvolvidos pelo Município.

Considerando que o Município vem executando programas na pasta da Secretaria da Secretaria de Agricultura, na pasta da Secretaria de indústria e Comércio e Secretaria de Viação e Obras e possui cascalheiras com volume de cascalho bom para extração se esgotando, sendo que o equipamento proposto para locação poderia aproveitar os rejeitos das cascalheiras existente e consequentemente atender as demandas do Município.

5 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de vigência do Contrato será de 4 (quatro) meses, a partir da data da sua
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos
iguais e sucessivos, limitando a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do
inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

6 - DO REAJUSTE DE PREÇOS: 
A cada período de 12 (doze) meses (contados da data limite da apresentação da proposta de preços para a licitação), a proponente poderá solicitar a REAJUSTE ao contrato baseado no Índice IGPM – (Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) que é divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas -FGV).  Competirá à CONTRATADA exercer, perante o CONTRATANTE, seu direito ao reajuste.

7 - CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratante deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal nº 16480, de 30 de julho de 2020. 

Art. 4º Constituem atos lesivos à administração pública, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas neste Decreto, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 

I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II - Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV - No tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 


c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 

V - Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

8 – DAS EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES
a) Exigir declaração da proponente indicando seu preposto, com nome, CPF, RG, e-mail para contato, número fone fixo se houver para contato, número fone celular. (Em caso de alteração das informações descritas na declaração durante a execução do contrato, a proponente deverá oficiar o fiscal e gestor do contrato para atualização dos dados).
b) Exigir documentação complementar de habilitação (prospecto contendo marca, modelo e especificações do produto que será disponibilizado).

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA as seguintes, para a totalidade dos serviços: 

1. Tratar as questões inerentes ao objeto com o fiscal do contrato, através do(s) responsável(is) técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da CONTRATADA tratarem de questões técnicas com o fiscal do contrato, a não ser por iniciativa deste último; 

2. Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a qualquer órgão público, empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao Município suportar qualquer ônus, nos termos do art. 70 da Lei nº. 8.666/1993; 

3. Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao Município ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

4. Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto desta contratação, de acordo com as especificações determinadas no Processo Licitatório, assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços prestados e pelos equipamentos/acessórios disponibilizados; 

5. Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA: 
a) Executar o objeto de acordo com as orientações da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos; 

b) Responsabilizar-se, civil e ético-profissional; 

c) Substituir os equipamentos e/ou partes defeituosos ou executados em desacordo com as especificações e normas, não cabendo à proponente executante o direito de indenização;

d) Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissões definidas pela Fiscalização do Município. 

e) Prestar esclarecimentos e toda a documentação exigida sempre que for solicitado a Secretaria de Saúde que fará a gestão do contrato. 

Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o equipamento apresentado, serão aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e na legislação vigente.

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução, a administração municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes penalidades: 

I - Advertência;

II - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à prefeitura do município, e ainda sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei nº 8.666/93; 

IV - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato quando o inadimplemento ensejar a rescisão contratual; 

V - A licitante vencedora que deixar de celebrar o contrato, não mantiver sua proposta, deixar de entregar documentação necessária ou apresentar documentação falsa exigidas em todas as fases contratuais, ensejar o retardamento da execução do certame, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública e, será descredenciado junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, na ata e das demais cominações legais; 

Parágrafo primeiro - as sanções previstas nos incisos "I e V" desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II a IV, facultada a defesa prévia do licitante, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

Parágrafo segundo - a multa devida será descontada dos pagamentos devidos pela prefeitura do município de Dois Vizinhos ou quando for o caso, cobrada judicialmente;

Parágrafo terceiro - a critério da administração municipal, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do objeto for devidamente justificado pela empresa detentora do contrato, por escrito, no prazo máximo até 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela prefeitura do município de Dois Vizinhos, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 

Com fundamento no artigo 154 da lei estadual n.º 15.608/2007, será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração ao licitante que: 

I)	Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela administração, a assinar contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

II)	Não mantiver a sua proposta. 

Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela administração, a assinar contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com a prefeitura do município de Dois Vizinhos, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa. 

Além das já especificadas neste instrumento sujeitam-se a contratada inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da lei federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no código de defesa do consumidor - lei federal n° 8.078 de 11/09/90; 

Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a contratada apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

11 - TERMO DE ÉTICA DOS SERVIDORES PÚBLICOS:
O contrato deverá cumprir o Termo de Ética dos Servidores Públicos do Município de Dois Vizinhos, conforme previsto no Decreto nº 16549/2020, artigo 27, alínea “D” de acordo com os princípios e critérios de conduta nele estabelecidos.

12 - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:   
A gestão do contrato ficará sob responsabilidade do Secretário da pasta da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, Senhor Edimarcos Bonis Dal’agnol

Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo 67 da Lei nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da Administração.   

Serão designados os servidores:   Eugenio Alflen para fiscal do contrato e Deonir Caldato para suplente de fiscal. 

Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas. 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.   

13 - FONTE RECURSO: 
Livre

Sendo o que se apresenta, aproveito-me do ensejo para reiterar protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,
	

EDIMARCOS BONIS DAL AGNOL
Secretario de Viação, Obras e Serviços Urbanos
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